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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa, 

Tenho a honra de encaminhar a essa insigne Câmara Legislativa o 

anexo Projeto de Lei, que tem por objetivo alterar o modelo operacional do 

Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal - STPCIDF. 

Tal proposição visa a reformar a atual legislação, visando a propiciar a 

população usuária dos serviços de transporte público do Distrito Federal 

condições dignas e seguras, fundamentadas em uma concepção moderna e 

eficiente de sistema integrado de transporte, contribuindo de forma significativa - 
para a melhoria das condições de deslocamento de toda a população. 

A melhoria da qualidade dos serviços do STPCIDF, de fato, é estratégia 

eficaz para resolver os problemas de mobilidade, principalmente aqueles 

relacionados a acessibilidade temporal e espacial, a requalificação do espaço 

urbano, a renovação da frota antiga e obsoleta, e a segurança de trânsito. 

Neste contexto, registre-se que, nos últimos anos, a complexidade do 

STPCIDF tomou-se cada vez mais evidente, com a expansão da malha de 

atendimento, o aumento significativo do número de linhas, e a criação de novos 

serviços, como é o caso dos transportes alternativos, alternativos de 

condomínio e fretamento, sendo que a frota em circulação, referente a esses 
.. serviços, supera o montante de 4.000 veículos. . . . . r . n  e!a,- :-TKT:3K- _-S. 
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Excelentíssimo Senhor 
Deputado Alírio Neto 
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
Brasília, DF 



Agregue-se a tudo isso o aumento da operação dos transportes 

interestaduais, com origem na região do Entorno do Distrito Federal, que é 

objeto de estudo e trabalho conjunto com autoridades federais. 

Estudos elaborados no âmbito da Secretaria de Estado de Transportes, 

ao longo dos anos de 2003 a 2007, prevêem a completa reestruturação do 

STPCIDF, buscando equacionar os problemas relativos a qualidade e custos 

dos serviços prestados, estudos esses que embasam proposta de 

financiamento do Programa de Melhoria do Transporte Urbano, apresentada ao 

Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Entre as melhorias previstas nos estudos e na proposta apresentada ao 

BID estão a renovação da frota, com adoção de tecnologia inclusive para 

atendimento a portadores de necessidades especiais, a incorporação no 

serviço básico dos atuais serviços de transporte alternativo (STPA' e STPAC~), 

a mecanização do sistema de controle da operação, a implantação do sistema 

de bilhetagem automática e de corredores exclusivos de Ônibus, além da 

construção e reforma de terminais e o fortalecimento institucional do órgão 

gestor. 

A melhoria operacional encontra-se, todavia, diretamente relacionada 

com a eficiência do poder público em exercer seu papel de gestor, mediante 

um acompanhamento dinâmico do Sistema, com reavaliação do planejamento, 

sempre que houver necessidade, e uma fiscalização presente, ostensiva e 

atuante dos serviços prestados. 

A evolução dos procedimentos ligados aos transportes urbanos levou, 

ainda, a conclusão de que uma nova mudança deveria ser introduzida, sendo a 

edição do Decreto no 27.659, de 24 de janeiro de 2007, o primeiro passo 

nesse sentido, pois prevê a completa revisão da autarquia Transporte Urbano 

do Distrito Federal - DFTRANS, gestora dos serviços que compõem o 

STPCIDF. 

1 STPA - Serviço de Transporte Público Alternativo. 
STPAC - Serviço de Transporte Público Alternativo de Condomínio. 



Assim sendo, pelas razões acima elencadas, assinalo convicção quanto 

a necessidade de se proceder a implantação de novo modelo operacional, com 

a máxima urgência, por conter esse em seu cerne, como foco nos objetivos 

finais, a qualidade e o grau de satisfação do cidadão, em substituição a 

situação de caos do transporte público hoje vivida no Distrito Federal. 

Por tudo isso. com fulcro no art. 73 da Lei Orqânica do Distrito 

Federal solicito que o presente projeto seja apreciado por essa Casa 

Legislativa em reaime de uraência. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos ilustres Deputados 

meus protestos de estima e consideração. 

Gove ador do Distrito Federal I' 



PL 303 12007 
PROJETO DE LEI No -. 

(Autoria do Executivo) 

Dispõe sobre os serviços de transporte público 

coletivo integrante do Sistema de Transporte 

do Distrito Federal e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 

DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL 

Seção I 

Das Atribuições 

Art. 1" Compete ao Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Transportes, 

planejar, regulamentar, organizar, delegar, definir políticas tarifárias e controlar todas e 

quaisquer modalidades ou categorias de serviços relativas ao transporte público coletivo 

integrante do Sistema de Transporte do Distrito Federal, bem como promover a articulação 

do planejamento dos serviços com as políticas de desenvolvimento urbano do Distrito 

Federal. 

Parágrafo Único. Os serviços de transporte público coletivo sob jurisdição do Distrito 

Federal reger-se-ão pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica do Distrito Federal, pelo 

Código de Trânsito Brasileiro, por esta Lei, pelas leis federais e distritais aplicáveis e demais 

normas legais. 

Art. 2" O transporte público coletivo é constituído pelos serviços de transporte de pessoas no 

âmbito do Distrito Federal, por meio de modos coletivos, destinados ao atendimento das 

necessidades gerais de deslocamento dos cidadãos, mediante pagamento de tarifa individual 

fixada previamente pelo Poder Executivo, sujeitos a regulação, delegação, fiscalização e 

controle do Poder concedente. 






























